
Acórdão saúde RS 

Processo Ementa 

595 000 373  

Sexta Câmara Cível 

Rel. Des. Sérgio Gischkow 
Pereira 
Pasta: saúde 

Cautelar. Transfusão de sangue. Testemunhas de 
Jeová. Não cabe ao Poder Judiciário, no sistema jurídico 
brasileiro, autorizar altas hospitalares e autorizar ou ordenar 
tratamentos médico-cirúrgicos e/ou hospitalares, salvo 
casos excepcionalíssimos e salvo quando envolvidos os 
interesses de menores. Se iminente o perigo de vida, é 

direito e dever do médico empregar todos os tratamentos, 
inclusive cirúrgicos, para salvar o paciente, mesmo contra a 
vontade deste, de seus familiares e de quem quer que seja, 
ainda que a oposição seja ditada por motivos religiosos. 
Importa ao médico e ao hospital é demonstrar que 
utilizaram a ciência e a técnica apoiadas em séria literatura 
médica, mesmo que haja divergências quanto ao melhor 
tratamento. O Judiciário não serve para diminuir os riscos da 
profissão médica ou da atividade hospitalar. Se a transfusão 
de sangue for tida como imprescindível, conforme sólida 
literatura médico-científica (não importando naturais 
divergências), deve ser concretizada, se para salvar a vida 

do paciente, mesmo contra a vontade das Testemunhas de 
Jeová, mas desde que haja urgência e perigo iminente de 
vida (art. 146, § 3º, inciso I, do Código Penal). Caso 
concreto em que não se verificava tal urgência. O direito à 
vida antecede o direito à liberdade, aqui incluída a liberdade 
de religião; é falácia argumentar com os que morrem pela 
liberdade, pois aí se trata de contexto fático totalmente 
diverso. Não consta que morto possa ser livre ou lutar por 
sua liberdade. Há princípios gerais de ética e de direito, que 
aliás norteiam a Carta das Nações Unidas, que precisam se 
sobrepor às especificidades culturais e religiosas; sob pena 

de se homologarem as maiores brutalidades; entre eles 
estão os princípios que resguardam os direitos fundamentais 
relacionados com a vida e a dignidade humanas. Religiões 
devem preservar a vida e não exterminá-la. 

595 037 557  

Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. Paulo Heerdt 
Pasta: saúde 

LIMINAR CONCEDIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. CONCEITO DE LIMINAR. FORNECIMENTO 

DE HORMÔNIO DE CRESCIMENTO HUMANO. DEVER DO 
ESTADO. Admite-se a liminar em ação civil pública, não 
havendo qualquer vedação da Lei n.º 8.437/92, que 
excepciona, sendo a antecipação prevista da Lei n.º 
7.347/85, que regula a ação popular e no art. 273 do CPC, 
suficiente a verossimilhança e a urgência, obtido o 
convencimento judicial em cognição sumária. Em princípio é 
dever do Estado fornecer medicamento a crianças e 
adolescentes pobres, nos Termos dos art. 227 do CF e 7º e 
11º do ECA. Agravo improvido por maioria. 

596 035 428  

Oitava Câmara Cível 

Rel. Des. Antonio Carlos 
Stangler Pereira 
Pasta: saúde 

Menor. Obrigação do Estado em custear tratamento 
médico – Transplante de medula O art. 227 da 
Constituição Federal obriga o Poder Público a assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, etc. O 
art. 4º e o art. 11 no seu parágrafo segundo do ECA, 
estabelecem mesmo dever, assegurando atendimento 
médico à criança e ao adolescente, incumbindo ao Poder 

Público fornecer gratuitamente àqueles que necessitarem os 
medicamentos, próteses e outros recursos para tratamento, 
habilitação ou reabilitação. Assim, deve ser mantida a 
sentença que condena o Estado a custear a importação da 
medula óssea a ser transplantada na menor, bem como as 
demais despesas atinentes. Por maioria, confirmaram a 
sentença em reexame necessário, vencido o Relator que 
anulava o processo. 

598 030 195  ESTADO. RESPONSABILIDADE PELO FORNECIMENTO DE 



Sétima Câmara Cível 

Rel. Des. Eliseu Gomes 
Torres 
Pasta: saúde 

MEDICAMENTOS ÀS CRIANÇAS PORTADORAS DA DOENÇA 
"FIBROSE CÍSTICA". O fato de o atendimento às crianças 
portadoras de "fibrose cística" ser feito em hospital público 
federal não afasta a responsabilidade do Estado em fornecer 

os medicamentos necessários às crianças por ele próprio 
selecionadas, não só porque é da sua responsabilidade como 
integrante do SUS, mas porque há lei estadual e convênio 
firmado garantindo tal fornecimento. Apelação desprovida. 
Sentença confirmada em reexame necessário. Unânime. 

594 145 278  

Primeira Câmara Cível 
Rel. Des. Bertram Roque 
Ledur 
Pasta: sáude  

ACÓRDÃO NÃO 
DISPONÍVEL NO CAOIJ 

PROCESSUAL. SENTENÇA. Não se exige o enfrentamento 

de todas as questões legais ou de todos os argumentos das 
partes. Cerceamento de defesa. Em caso de urgência, 
caracterizado pela exigência de cumprimento de liminar, 
cabe a manutenção dos autos em cartório pelo tempo 
necessário, durante o prazo de defesa. Não especificado ou 
provado prejuízo, inexiste o cerceamento de defesa. Ação 
civil pública. Criança e adolescente. Possível é a ação 
intentada pelo Ministério Público, na tutela existencial da 
vida, embora individual o interesse. Portador de AIDS, sem 
recursos. Direito a medicamento gratuito. Demanda 
procedente. 

 


